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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A.
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - 
PB010914
ROBSON DE LIMA CANANEA FILHO - PB018909
BRUNO TORRES DE SOUZA FERREIRA - PB026517
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151

AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : ISABELA GOMES AGNELLI - RJ125536
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO. DATA DE 
INTIMAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE ERRO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO.
1. Verifica-se que o recurso é manifestamente intempestivo. Nada 
obstante tenha sido juntada aos autos a certidão de fl. 760, 
informando a existência de feriado local, o agravo em recurso 
especial foi protocolado fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, caput, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
2. A "decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem 
ou certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 
de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal 
juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, neste Tribunal 
Superior é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.679.718/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).
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3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO. DATA DE 
INTIMAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE ERRO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO.
1. Verifica-se que o recurso é manifestamente intempestivo. Nada 
obstante tenha sido juntada aos autos a certidão de fl. 760, 
informando a existência de feriado local, o agravo em recurso 
especial foi protocolado fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, caput, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
2. A "decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem 
ou certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 
de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal 
juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, neste Tribunal 
Superior é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.679.718/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Energisa Mato Grosso – Distribuidora de Energia S.A. 

desafiando decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, em virtude de sua manifesta intempestividade (fls. 783/784).

Inconformada, a parte recorrente, em suas razões, afirma que o sistema 

eletrônico do Sodalício de origem "certificou como início o dia 09/11 e final o dia 04/12, 

o qual foi observado pela agravante" (fl. 789).

Sustenta que o STJ possui entendimento recente no sentido de que, tendo a 

secretaria do Tribunal certificado a tempestividade do recurso, deve este ser conhecido.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

O recurso foi objeto de impugnação às fls. 794/798.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

Com efeito, observa-se que o postulante foi intimado do decisório 

que inadmitiu o apelo nobre em 6/11/2023 (fl. 760), todavia, o agravo em especial apelo 

foi interposto somente em 4/12/2023.

Dessarte, verifica-se que o recurso é manifestamente intempestivo. 

Nada obstante tenha sido juntada aos autos a certidão de fl. 760, informando 

a existência de feriado local, ainda assim o agravo em recurso especial foi protocolado 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 

5º, 1.029, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nessa linha de raciocínio:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE. COMPROVAÇÃO 
PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMPESTIVIDADE ATESTADA NA ORIGEM. JUÍZO BIFÁSICO. 
1. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
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carnaval. 
2. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
3. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente. 
4. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão 
de tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a quem compete 
o exame, em definitivo, dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.250.245/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. ARTIGO 1003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
PELO RECORRENTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. CERTIFICADO DE 
SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL ATESTANDO A 
TEMPESTIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. DUPLO CONTROLE DE 
ADMISSIBILIDADE. AUTONOMIA DO STJ. PRECEDENTES. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO PROVIDO. 
1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise dos pressupostos 
de admissibilidade do recurso especial, que não se vincula à certidão 
de tempestividade expedida por servidor na instância de origem, tendo em vista 
a autonomia e o duplo controle de admissibilidade. 
2. Tratando-se de feriado local, no caso, o Dia do Descobrimento do Brasil, 
para efeito de tempestividade do recurso, a comprovação dar-se-á no ato da 
interposição, sendo inaplicável a essa situação específica a regra da 
possibilidade de regularização posterior do vício. 
3. No caso, computados apenas os feriados nacionais de 15.5.2022 e 21.4.2022, 
verifica-se que o termo final de 15 dias para interposição do recurso especial é 
o dia 6.5.2022 (sexta-feira), sendo que sua interposição apenas em 10.5.2022 
revela sua intempestividade. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.196.954/MT, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 
Quanto à alegação de que a instância ordinária certificou a tempestividade, 

razão pela qual deve ser reconhecida, melhor sorte não socorre à parte agravante. Isso 

porque "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem ou certidão de 

tempestividade expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 

Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, neste 

Tribunal Superior é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no 

AgInt no AREsp n. 1.679.718/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

A propósito:
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO. DATA DE INTIMAÇÃO. 
CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ALEGAÇÃO DE ERRO. NÃO COMPROVAÇÃO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO.
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1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 
219, caput, todos do CPC/2015.
2. As alegações deduzidas nas razões do presente agravo interno de que a 
intimação do acórdão recorrido teria se dado apenas em 2/10/2019 e de que "o 
sistema tenha errado na contagem de prazo" não foram documentalmente 
comprovadas por ocasião do manejo deste recurso, motivo pelo qual o 
reconhecimento da intempestividade declarada pela decisão agravada deve ser 
mantido.
3. "O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida 
na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos 
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta 
Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 
admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais" (AgInt no 
AREsp 1.942.264/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 1°/12/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.734.860/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA42496166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2024 18:57:10
Código de Controle do Documento: b3e1e192-2cb5-47ce-a200-b8029c22e245



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.563.285 / MT
Número Registro: 2024/0036305-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10052670720218110037

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914
ROBSON DE LIMA CANANEA FILHO - PB018909
BRUNO TORRES DE SOUZA FERREIRA - PB026517
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151

AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : ISABELA GOMES AGNELLI - RJ125536

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
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JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914
ROBSON DE LIMA CANANEA FILHO - PB018909
BRUNO TORRES DE SOUZA FERREIRA - PB026517
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151

AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : ISABELA GOMES AGNELLI - RJ125536

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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